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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DA MM. 09ª VARA DO 

TRABALHO DE CURITIBA – PARANÁ 

 

 

Autos ACPU 32000/2009-009-09-00-3 

Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO- PROCURADORIA REGIONAL DO 

TRABALHO DA NONA REGIÃO  

Réu: MUNICÍPIO DE CURITIBA 

 

 

 

 

   O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO – PROCURADORIA 

REGIONAL DO TRABALHO DA NONA REGIÃO, através da Procuradora que 

adiante assina, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência 

para apresentar contrarrazões ao recurso ordinário interposto pelo 

MUNICÍPIO DE CURITIBA,  aguardando sejam  as mesmas levadas anexadas 

aos autos e devidamente processadas.  

 

   Termos em que 

   Pede e espera deferimento. 

 

 

   Curitiba, 29 de novembro de 2010. 

 

 

   MARGARET MATOS DE CARVALHO 

     Procuradora do Trabalho 
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       EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TABALHO DA NONA REGIÃO  

  INCLÍTOS JULGADORES! 

 

   

 

Autos ACPU 32000/2009-009-09-00-3 

Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO- PROCURADORIA REGIONAL DO 

TRABALHO DA NONA REGIÃO  

Réu: MUNICÍPIO DE CURITIBA 

ORIGEM: MM. 9ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 

 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO 

 

 Incompetência da Justiça do Trabalho. 

 

 Não tem razão o réu em sua defesa, posto que a matéria de 

fundo é a implementação de obrigações que propiciem aos catadores de 

materiais recicláveis ADULTOS renda suficiente para que as crianças 

e os adolescentes sejam afastados do trabalho precoce e insalubre. 

Também há evidente objetivo de propiciar a melhoria das condições de 

TRABALHO dos catadores de materiais recicláveis, cuja relação de 

trabalho está presente em todos os espaços urbanos, o que atrai 

inexoravelmente a competência da Justiça Laboral, “ex vi” do artigo 

114 do Texto Constitucional, com a nova redação dada pela Emenda 

Constitucional 45. 

 

 Demais disso, a adoção das providências perseguidas na 

presente ação civil pública tem por escopo maior a ERRADICAÇÃO DO 

TRABALHO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES na coleta do lixo, sendo que a 

emancipação social e econômica das famílias é que garantirá tal 

desiderato.   

 

 Não é verdadeira a assertiva do réu da eficiência do 

denominado Programa “Lixo que não é Lixo”, pois há afirmação de que 

os próprios catadores são responsáveis pela coleta de mais de 90% do 

que é coletado e, no entanto, nada recebem pelo trabalho que 

realizam, embora prestem o serviço de mesma natureza que a empresa 

contratada para tanto, no caso a CAVO.  
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 Obviamente que os resíduos recicláveis coletados pelos 

catadores, ainda que informalmente, beneficiam diretamente a 

municipalidade. Primeiro pelo fato de não remunerar a coleta. 

Segundo pelo fato de não investir na recuperação dos recicláveis, 

como por exemplo acontece com o reciclável coletado pela Cavo, que é 

destinado para uma Central de Valorização, mantida pela Secretaria 

do Meio Ambiente, em parceria com o Instituto Pró Cidadania de 

Curitiba, que exige investimento de recurso público. Sem considerar 

que parte do que é coletado pelos caminhões do Programa Lixo que não 

é Lixo era indevidamente direcionado para o Aterro da Cachimba, 

quando este ainda se encontrava em funcionamento, numa demonstração 

de total ineficiência do programa, o que não acontece com os 

recicláveis coletados pelos catadores, que na sua totalidade 

retornam para o ciclo produtivo, economizando matéria prima e 

gerando renda.  

 

 Ainda que remotamente pudesse prevalecer a argumentação 

esposada pelo réu de inexistência de relação de trabalho entre os 

catadores e a municipalidade, o que o recorrente não pode negar em 

nenhuma hipótese é a existência de TRABALHO DE CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES na coleta de lixo nas ruas e daí nasce a sua obrigação 

de adotar políticas públicas para a prevenção e erradicação desta 

verdadeira chaga social que nos salta aos olhos cotidianamente. Como 

remédio único e definitivo não há outro mais eficaz do que o buscado 

na presente ação civil pública, qual seja, a emancipação social e 

econômica das famílias. Portanto, se estamos falando de prevenção e 

erradicação do trabalho infantil, estamos falando da atribuição do 

Ministério Público do Trabalho, como está claramente fixado na Lei 

Complementar nº 75/93 e, por extensão, estamos igualmente falando da 

competência material da Justiça do Trabalho, conforme expressamente 

previsto no artigo 114 da Carta Constitucional.  

 

 Assim, seja por uma ou outra ótica não há como prevalecer a 

tese recursal, devendo, pois, ser mantida a r. decisão primeira que 

tão bem analisou a matéria.  

   

 Legitimidade do Ministério Público do Trabalho. 

 

Sobre o tema já se pronunciou a MM. 2ª Vara do Trabalho de 

Araucária, “verbis”:  
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“Legítima a atuação do Ministério Público, em razão de que este 

é incumbido da defesa dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis, tendo entre suas funções institucionais, promover a 

ação civil pública para a proteção do meio ambiente e outros 

interesses difusos e coletivos (arts. 127 e 129 da CF/88). 

Além disso, a Lei Complementar 75/93, em seu artigo 83, atribui 

ao referido órgão, o direito de promover ação civil pública para 

defesas de interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos 

sociais constitucionalmente garantidos, bem como propor as ações 

necessárias para defender os direitos e interesses das crianças e 

adolescentes, decorrentes das relações de trabalho. 

Conforme explicitado no item anterior, o fundamento do pedido 

engloba direitos fundamentais indisponíveis e direitos coletivos dos 

trabalhadores catadores de lixo e das crianças e adolescentes cuja 

condição de vida está diretamente vinculada à atividade de coleta e 

reciclagem de lixo. 

Assim, resta configurada a legitimidade do Ministério Público 

do Trabalho”, razão pela qual deverá ser afastada a argüição 

recursal. 

 

 Do mérito. 

 

 Óbvio que não há alegação nos autos de que o réu explora 

diretamente o trabalho de crianças e adolescentes ou mesmo adultos 

na atividade de coleta do lixo. 

 

 A pretensão visa o reconhecimento da responsabilidade cometida 

à toda sociedade, aí incluída o réu de adotar determinada conduta 

com o fito de resguardar os direitos fundamentais de crianças e 

adolescentes, conforme se verifica de todo o arcabouço legal 

exaustivamente mencionado na peça vestibular. 

 

 Demais disso, ação civil pública ora manejada encontra 

respaldo nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, além de se 

encontrar expressivamente previsto no artigo 83, incisos III e V da 

Lei Complementar nº 75/93.  

 

 Sabemos que é dever do Estado a defesa e a preservação do 

meio ambiente para as presentes e para as futuras gerações, sempre 
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enfocando o desenvolvimento sustentável. Dessa forma, o 

acondicionamento, a coleta, o transporte, o tratamento e o destino 

final dos resíduos sólidos domésticos, industriais e comerciais, 

devem se processar em condições que não tragam malefícios ou 

inconvenientes à saúde, ao bem estar e ao meio ambiente e acima de 

tudo promovam a inserção social. 

 

E para a efetiva inserção social necessária a adoção das 

providências buscadas no exórdio, como, exemplificativamente, o 

cadastramento de TODOS os catadores de materiais recicláveis, e não 

apenas os que atualmente se encontram envolvidos com o Projeto Eco-

cidadão e, muito menos, um simples cadastro elaborado com 

informações colhidas a esmo pela municipalidade. Necessário que tais 

cadastro sejam apresentados mediante a padronização exigida pelo 

Governo Federal, denominado de CADASTRO ÚNICO (CADU), gerenciado 

pela Caixa Econômica Federal.  

 

Uma vez cadastrados TODOS os catadores de materiais 

recicláveis, que passam ultrapassam milhares de famílias segundo 

dados do IPPUC (pesquisa colacionada aos autos), correta está a r. 

decisão primeira que determina que os mesmos devem receber todo o 

apoio do réu para que se organizem em associações ou cooperativas, 

restando insuficientes as organizações existentes ou mesmas as que 

estão previstas para o futuro (apenas 25 espaços de triagem e 

recepção).  

 

De outro giro, importante acrescentar que o espaço de trabalho 

é o ponto nevrálgico do pedido, pois sem a área física que além de 

sede da associação ou cooperativa, também serve de local de triagem 

e armazenamento do material coletado, impede que os catadores levem 

o resíduo reciclável para os seus lares, livrando estes da grave 

situação atual (pequenos lixões, atraindo ratos, baratas e 

disseminando muitas doenças). A atual política adotada pelo 

Município no Projeto Eco-Cidadão de apenas “alugar’ os galpões 

demonstra a fragilidade da proposta, ou seja, de que é apenas 

temporária, que veio apenas para dar uma resposta enganadora nos 

autos do Inquérito Civil Público de que algo estava sendo feito. Se 

a intenção é de manter uma política pública permanente tais espaços 

devem ser adquiridos e repassados em definitivo para as associações 

e cooperativas, já que estas aí estão para todo o sempre, 

demandando, de igual modo, política pública permanente, não 
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provisória, como é o projeto eco-cidadão (que sequer pode ser 

chamado de política pública, tratando-se apenas de um projeto).  

 

Quanto ao trabalho infantil, a peça inicial exaustivamente 

discorre sobre a responsabilidade cometida ao Poder Público quanto à 

prevenção e a erradicação desta violação de direitos humanos. 

Correta, portanto, a r. decisão primeira que condenou o Município de 

Curitiba a, num espaço de tempo extremamente razoável, solucionar o 

problema, em especial quando estamos tratando de um Município que 

dispõe de um orçamento extremamente generoso, de servidores 

competentes e sempre à frente dos demais Municípios brasileiros e do 

Mundo, como gosta de apregoar. Quem sabe terá a oportunidade de 

também neste quesito se tornar modelo para o Brasil e o Mundo? 

Esperemos.  

 

Quanto à remuneração dos catadores e adoção de medidas que 

garantam a incolumidade da saúde e segurança destes a d. sentença 

primeira nada mais fez que prestigiar básicos direitos sociais e 

fundamentais que o Município deveria adotar espontaneamente, ainda 

que inexistente condenação judicial. Sem qualquer respaldo legal, 

ético ou moral a irresignação do recorrente quanto aos tópicos 

recorridos, devendo ser mantida “in totum” a r. decisão recorrida. 

 

Toda a fundamentação jurídica apresentada nos autos pelo 

Ministério Público do Trabalho expressa exaustivamente que as 

obrigações pretendidas são cometidas à toda sociedade e em especial 

ao Poder Público. 

  

 Diante de tais argumentos, ratificamos todos os fundamentos 

esboçados no exórdio, esperando seja julgada integralmente 

procedente a presente ação civil pública, como medida de extrema e 

urgente Justiça!!! 

 

Curitiba, 29 de novembro de 2010. 

 

 

MARGARET MATOS DE CARVALHO 

  Procuradora do Trabalho 

 


